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responsáveis pela realização de cada etapa desta tarefa, materiais necessários e a frequência que 

deve ser realizada.

§ 2.º Os Protocolos são documentos que têm como objetivo garantir o melhor cuidado 

de saúde no SUS, incluindo recomendações de condutas, medicamentos ou produtos para as 

diferentes fases evolutivas de um agravo à saúde ou de uma determinada condição

Art. 4º A Comissão Municipal de que trata o caput tem por finalidade exercer as funções 

inerentes ao NSP – Núcleo de Segurança do Paciente.

§ 1.º Os NSP devem promover a prevenção, controle e mitigação de incidentes, além da 

integração dos setores, promover a articulação dos processos de trabalho e das informações que 

impactam nos riscos ao paciente. O NSP tem papel fundamental no incremento de qualidade e 

segurança nos serviços de saúde.

§ 2.º É função do NSP, promover a articulação dos processos de trabalho e das informações 
que impactem nos riscos ao paciente, além de articular com diferentes setores dentro da secretaria de 

saúde e áreas interhospitalares que trabalhem com riscos na instituição de saúde, considerando o 

paciente como sujeito e objetivo final do cuidado em saúde. O paciente precisa estar seguro, 

independente do processo de cuidado a que ele está submetido.

Art. 5º A Comissão Municipal de que trata o caput tem por finalidade avaliar, atualizar, 

implementar e gerenciar no âmbito da Assistência Farmacêutica Municipal, a definição da REMUME –

Relação Municipal de Medicamentos Essenciais, observando as diretrizes definidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e pelo Ministério da Saúde.

§ 1.º A REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais é uma lista de 

medicamentos adquiridos pelo município, norteada pela RENAME – Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais, para atender às necessidades de saúde prioritárias e específicas da 

população do município de Marquinho/Pr.

§ 2.º A REMUME tem a finalidade de nortear a execução da assistência farmacêutica 

segundo a Política Nacional de Assistência Farmacêutica no âmbito municipal, promovendo uso

racional de medicamentos junto à população, aos prescritores e dispensadores, assegurando o acesso 

seguro e qualificado do medicamento à população, proporcionando qualidade e racionalidade ao ciclo 
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logístico de Assistência Farmacêutica, considerando todas as especificidades do município de 

Marquinho/Pr.

Art. 6º A coordenação desta Comissão fica sob responsabilidade de indicação da Secretaria 

Municipal de Saúde.

Art.7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 14 de setembro de 
2023.

ELIO BOLZON JUNIOR
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR      
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2023  

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM – AMPLA CONCORRÊNCIA   
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS E APARELHOS DE INFORMÁTICA E DE TELEFONIA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 20 de 
setembro de 2023 até às 08h do dia 02 de outubro de 2023. Abertura das propostas após as 08h do 
dia 02 de outubro de 2023. Início da disputa de preços às 13h30 do dia 02 de outubro de 2023. 
VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 1.587.187,00. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bnc.org.br. O edital 
está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.bnc.org.br. Informações: (46) 3232-
8300. Coronel Vivida, 18 de setembro de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente da CPL. 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
PUBLICAÇÃO DE ATOS: 

ATO DATA ASSUNTO 
Decreto nº. 8.239 18/09/2023 Designa Responsabilidade a Servidora Municipal 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte 
endereço eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado 
pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 
7691, de 14 de julho de 2021. 

 

 
 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
PUBLICAÇÃO DE ATOS: 

ATO DATA ASSUNTO 
Decreto nº. 8.237 15/09/2023 Exonera a pedido servidora Municipal 
Decreto nº. 8.238 15/09/2023 Exonera a pedido ocupante de Cargo em Comissão 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte 
endereço eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado 
pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 
7691, de 14 de julho de 2021. 

 

 
 

1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – 
PR 

 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E DEMAIS 
INTERESSADOS DA INTERDIÇÃO DO SR.  VALDEVI MARTINS.  
  
O Doutor PAULO HENRIQUE DIAS DRUMMOND, MM. Juiz de 
Direito da 1ª Vara Judicial desta Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do 
Paraná, na forma da Lei, etc... 
 
FAZ SABER, aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que 
pelo presente leva ao conhecimento de todos, para que no futuro não 
aleguem ignorância (desconhecimento), de que neste Juízo e Cartório Cível 
se processou os autos nº 0004721-84.2022.8.16.0104 DE INTERDIÇÃO, 
no qual foi declarado Incapaz, o Sr. Valdevi Martins, brasileiro, solteiro, 
portador de RG n. 5.728.980-5, CPF n. 786.868.909-97 residente e 
domiciliado na Rua Marechal Cândido Rondon, 1234 - Água Verde - 
LARANJEIRAS DO SUL/PR - CEP: 85.302- 090, com fundamento no art. 
1.775, § 3º, do Código Civil. Lavre-se termo e em obediência ao disposto 
no art. 755, §3º do CPC e no art. 9º, III, do Código Civil, inscreva-se a 
sentença no Registro de Pessoas Naturais e publique-a, imediatamente, na 
rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde 
permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão 
oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. Paulo Henrique Dias 
Drummond, Juiz Titular.  
 
 
O presente é expedido, será publicado e afixado na forma da Lei e local de 
costume. Dado e passado nesta cidade de Laranjeiras do Sul/PR, aos cinco 
dias do mês de stembro do ano dois mil e vinte e três. Eu, Liandra Franco 
França, Técnica Judiciária.   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL

VARA CÍVEL DE LARANJEIRAS DO SUL - PROJUDI
Rua Barão do Rio Branco, 3040 - Fórum - São Francisco - Laranjeiras do Sul/PR - CEP: 85.303-130 - Fone: 42 3635-7000 - 

Celular: (42) 3635-7036 - E-mail: primeiravarajudicial@gmail.com

Autos nº. 0004721-84.2022.8.16.0104
Processo: 0004721-84.2022.8.16.0104

Classe Processual: Interdição/Curatela
Assunto Principal: Interdição

Valor da Causa: R$1.212,00
Requerente(s):

 
Alice Martins (RG: 52924553 SSP/PR e CPF/CNPJ: 718.331.109-00)
Rua Marechal Cândido Rondon, 1234 - LARANJEIRAS DO SUL/PR

Requerido(s):
 

Valdevi Martins (CPF/CNPJ: 786.868.909-97)
Rua Marechal Cândido Rondon, 1234 - Agua verde - LARANJEIRAS DO SUL/PR

   

SENTENÇA

 Trata-se de 1. Ação de Interdição com pedido de antecipação dos efeitos da

 promovida por  em face de , ambos devidamentetutela Alice Martins Valdevi Martins

qualificados nos autos.

Alega a autora, em síntese, que é irmã do interditando, que é portador de

transtorno mental não diagnosticado, sendo, portanto, incapaz de reger os atos da vida civil.

Afirma a autora que em virtude disso é a responsável pelos cuidados dos quais o interditando

necessita. Requer a concessão de tutela de urgência antecipada para que seja nomeada curadora

provisória do curatelando, bem como a concessão do benefício da gratuidade da justiça. Juntou

documentos (seqs. 1.2-1.7).

Por meio da decisão de seq. 61 deferiu-se a liminar, nomeando-se a Sra.

 Alice Martins como curadora provisória do interditando Valdevi Martins.

Foi realizado o interrogatório do curatelando (seq. 27.1), havendo sido

determinada a nomeação de curador especial e a realização de prova pericial.

O curatelando, assim, apresentou contestação por negativa geral (seq. 28.1).

Do seq. 46.1 consta avaliação médico-pericial do curatelando.
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O Ministério Público apresentou parecer final de mérito se manifestando

pela procedência do pedido com a finalidade de se decretar a curatela em favor do requerido

(seq. 56.1).

Vieram-me os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

 Trata-se de pedido de estabelecimento de curatela em favor de 2. Valdevi

 formulado por Martins Alice Martins.

Sabe-se que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)

atribuiu disciplina totalmente nova ao tratamento jurídico atribuído às pessoas com deficiência

intelectual ou física. Dispõe o art. 2º do referido diploma: “Considera-se pessoa com deficiência

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação

”.plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

O art. 6º, por sua vez, é categórico ao estabelecer que “a deficiência não

”.afeta a plena capacidade civil da pessoa (...)

Nessa esteira, o art. 114 da mesma lei revogou os incisos do art. 3º do

Código Civil, retirando do mundo jurídico a previsão de incapacidade civil absoluta decorrente

de deficiência mental ou física.

Consta do art. 84 do EPD que “A pessoa com deficiência tem assegurado

 em igualdade de condições com aso direito ao exercício de sua capacidade legal

”. O § 1º autoriza, , a submissão do deficiente à curatela, comdemais pessoas quando necessário

a ressalva do § 3º no sentido de que “A definição de curatela de pessoa com deficiência

constitui , proporcional às necessidades e àsmedida protetiva extraordinária

”.circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível
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O  do art. 85, na mesma linha, prevê que “caput A curatela afetará tão

”, constituindo,somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial

nos termos do § 2º, “medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e

”.motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado

Assim, a pessoa com deficiência é legalmente capaz.

Considerando-se que o sistema jurídico por muito tempo tratou a

incapacidade como um consectário quase inafastável da deficiência, pode parecer complicado,

em uma leitura superficial, a compreensão da recente alteração legislativa.

Mas uma reflexão mais detida é esclarecedora.

Em verdade, o que o Estatuto pretendeu foi homenageando o princípio da

dignidade da pessoa humana, fazer com que a pessoa com deficiência deixasse de ser “rotulada”

como incapaz, para ser considerada - em uma perspectiva constitucional isonômica - dotada de

plena capacidade legal, ainda que haja a necessidade de adoção de institutos assistenciais

específicos, como a tomada de decisão apoiada e, extraordinariamente, a curatela, para a prática

de atos na vida civil.

De acordo com este novo diploma, a curatela, restrita a atos relacionados

aos direitos de natureza patrimonial e negocial (art. 85, ), passa a ser uma medidacaput

extraordinária:

 
 A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar daArt. 85, § 2º.

sentença as razões e motivações de sua definição, preservados os interesses do

curatelado.

 

Temos, portanto, um novo sistema que, vale salientar, fará com que se 

configure como “imprecisão técnica” considerar-se a pessoa com deficiência

.incapaz

Ela é dotada de capacidade legal, ainda que se valha de institutos

assistenciais para a condução da sua própria vida.
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Assim, o fato de um sujeito possuir transtorno mental de qualquer

natureza, não faz com que ele, automaticamente, se insira no rol dos incapazes.

A mudança apontada não implica, entretanto, que o portador de transtorno

mental não possa vir a ter a sua capacidade limitada para a prática de certos atos. Mantém-se a

possibilidade de que venha ele a ser submetido ao regime de curatela. O que se afasta, repise-se,

é a sua condição de incapaz.

O estatuto traz regulamentação ampla acerca das consequências jurídicas

da deficiência, afastando cabalmente a conclusão acerca da existência de incapacidade e

regulamentando a forma de exercício de direitos tendo em conta a especial condição do

deficiente, sempre reservando a curatela como medida de última .ratio

Nesse norte, afastou-se a exigência de termo de curatela em diversas

situações, como na emissão de documentos oficiais (art. 86) e para o requerimento e

recebimento de benefícios previdenciários, a partir da inclusão, pelo art. 101 do Estatuto, do art.

110-A à Lei nº 8.213/1991, que estabelece o seguinte:

 
 No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, nãoArt. 110-A.

será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com

deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.

 

Vem daí, portanto, que, sendo a pessoa deficiente detentora de capacidade

civil plena, somente se admite o processamento da interdição (entendida como ação de

imposição de curatela e não mais voltada à declaração da incapacidade civil) quando

demonstrada a imperiosa necessidade de prática de atos de gestão patrimonial pelo curador em

razão da impossibilidade do exercício de seus direitos pelo interditando e quando for impossível

recorrer-se ao mecanismo da tomada de decisão apoiada (como, por exemplo, quando o

interditando possuir patrimônio que exija gestão e não tenha condições de tomar decisões

referentes a essa gestão).

O simples manejo da demanda como forma de viabilizar o acesso ao

recebimento de benefícios previdenciários não mais conta com o beneplácito da lei. É que a

curatela não é necessária para isso e sua utilização com essa finalidade constitui banalização da
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medida protetiva extraordinária, cabendo à interditanda, caso encontre resistência em fazer

valer seus direitos frente à autarquia previdenciária, valer-se dos remédios jurídicos cabíveis

para sanar a situação.

Tendo em conta os documentos trazidos aos autos entendo que o

curatelando não tem condições de gerir seus próprios atos, o que justifica, portanto, sua

submissão aos termos da curatela, na forma do art. 85 da Lei nº 13.146/2015, limitada aos

aspectos de natureza patrimonial e negocial.

Compulsando-se os autos, observa-se que os requisitos legais foram

atendidos.

Observando o quanto consignado nos documentos anexados à exordial,

bem como na avaliação médico-pericial (seq. 46.1), denota-se que o requerido é portador de

transtorno depressivo recorrente (CID 10 F 33.2), além de doença de Alzheimer (CID 10 F00.2).

Ademais, por ocasião de audiência de interrogatório ficou constatado que o

requerido apresenta dificuldades para se comunicar e demonstra desorientação de tempo e

espaço, o que vai ao encontro da avaliação de seq. 46.1.

Há de se destacar, portanto, que a autora detém legitimidade para a

propositura da ação, nos termos do art. 747, inciso II, do Código de Processo Civil, já que é irmã

do curatelando. Destaque-se que, segundo ensina a doutrina, trata-se de legitimação

concorrente, não havendo ordem de preferência entre os legitimados:

 

O art. 747 do Novo CPC prevê a legitimidade ativa do processo de interdição.

Ainda que parcela da doutrina entenda tratar-se de legitimação ordinária, não se

deve desprezar a hipótese de legitimidade hibrida, porque se a interdição é

voltada a tutelar os interesses do interditado, ao promover a ação qualquer dos

legitimados ativos não estarão tutelando apenas interesse próprio, mas também

interesse de outrem, no caso, do interditado.

Trata-se de legitimação concorrente porque existe mais de um legitimado à

propositura da ação, não existindo qualquer espécie de preferência entre eles. E é

disjuntiva, já que a presença de qualquer um deles no polo ativo já satisfaz a

exigência da legitimidade, sendo, portanto, sempre facultativo o litisconsórcio
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formado no polo ativo por mais de um legitimado. (NEVES, Daniel Amorim

Assumpção.  Salvador:Novo Código de Processo Civil Comentado.

Juspodivm, 2016. p. 1.177).

 

O artigo 1.767 do Código Civil traz um rol taxativo das hipóteses que

ensejam a aplicação do instituto da curatela, dentre as quais destaco aquele prevista no inciso I

do dispositivo: “Estão sujeitos à curatela: [...] I – aqueles que, por causa transitória ou

permanentes, não puderem exprimir vontade”.

Desta forma, à vista de todos os documentos apresentados, denota-se que o

requerido não apresenta condições para conduzir sua vida civil, necessitando de uma pessoa

para gerir sua vida e negócios.

Isso não implicará, por outro lado, declaração de incapacidade civil, já que

não mais remanescem tais figuras no art. 3º do Código Civil e, quanto à incapacidade relativa

por impossibilidade de expressão da vontade (art. 4º, inciso III), não há nos autos elemento que

demonstre tal situação.

 , com fundamento no art. 1.767, inciso I, do Código Civil3. Ante o exposto

c/c art. 85, § 2º da Lei nº 13.146/2015 e art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO

 o pedido deduzido na inicial para o fim de submeter  àPROCEDENTE VALDEVI MARTINS

curatela restrita a aspectos patrimoniais e negociais, a ser exercida por , aALICE MARTINS

quem competirá prestar contas anualmente dos atos de sua gestão.

 3.1. Lavre-se termo de curatela constando que a curadora não poderá

alienar ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes ao curatelado, a menos que

autorizada judicialmente, e deverá aplicar exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar

dele valores recebidos de entidades previdenciárias, aplicando-se, no mais, o artigo 553 do

Código de Processo Civil e respectivas sanções.

 3.2. Intime-se a curadora para prestar o compromisso, nos termos do art.

1.755 e seguintes do CPC.

 3.3. Com fulcro no art. 22 §1º e 2º do Estatuto da Ordem dos Advogados do

Brasil, considerando, ademais, o trabalho desempenhado pelo defensor do requerido, com
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amparo na Resolução Conjunta nº 15/2019 - PGE/SEFA arbitro ao curador especial nomeado

Dr. MARCOS ANTONIO DE LIMA BEIRA – OAB/PR 102.287 o valor de R$ 450,00

(quatrocentos e cinquenta reais), os quais deverão ser suportados pelo Estado do Paraná.

 3.4. Cumpram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado do Paraná, aplicáveis à espécie.

 3.5. Para dar publicidade ao ato, inscreva-se a sentença no Registro de

Pessoas Naturais e publique-a, imediatamente, na rede mundial de computadores, no sítio do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e na plataforma de editais do Conselho Nacional de

Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão oficial,

por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do curatelado e

do curador, a causa da aplicação do instituto, os limites da curatela, tudo nos termos do artigo

755, §3º, do Código de Processo Civil.

 3.6. Cientifique-se o Ministério Público.

 4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 5. Oportunamente, arquive-se.

Laranjeiras do Sul, data e horário de inserção no sistema.

 

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Dias Drummond

Juiz de Direito
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             PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO

                      ESTADO DO PARANÁ

                                      SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua 7 de Setembro, s/n - Centro - Fone: (42) 3648 -1300 (42) 3648 - 1102
                                                                      CEP: 85168-000 – Marquinho - PR

www.marquinho.pr.gov.br
smsmarquinho@yahoo.com.br

DECRETO N. 090, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023.

SÚMULA: Constitui e dá poderes a Comissão 
Municipal de Elaboração, Avaliação e Gerenciamento 
de Protocolos, POPs – Procedimento Operacional 
Padrão, REMUME – Relação Municipal de 
Medicamentos Essenciais e NSP – Núcleo de 
Segurança do Paciente no Município de Marquinho e 
dá outras providências.

O Senhor Elio Bolzon Junior, prefeito do Município de Marquinho, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 70, inciso iii da Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o disciplinado no artigo 196, da Constituição Federal, que preconiza ser "a 

saúde direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação";

CONSIDERANDO o contido no artigo 197, também da Constituição Federal, ao dispor que 

"são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos 

da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle";

CONSIDERANDO a recomendação de organização da estrutura dos Comitês de Mobilização 

com base nas diretrizes da Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa, aprovada pela 

Portaria 3.027, de 26 de novembro de 2007;

CONSIDERANDO a necessidade de alinhamento do manejo das principais doenças, 

prescrições de medicamentos e situações clínicas e das condutas dos profissionais de saúde que 

compõem a Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Município de Marquinho;

CONSIDERANDO o princípio da territorialização que prevê que o gestor local deve elaborar as 

políticas públicas de saúde visando atender ao anseio e necessidades da comunidade;

RESOLVE:

Art.1º Constituir e dar poderes para a Comissão Municipal de Elaboração, Avaliação e 

Gerenciamento de Protocolos, POPs – Procedimento Operacional Padrão, REMUME – Relação 

Municipal de Medicamentos Essenciais e NSP – Núcleo de Segurança do Paciente no âmbito da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Marquinho/Pr,
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Art. 2º A Comissão Municipal descrita no caput ficará vinculada administrativamente à 

Secretaria Municipal de Saúde e será composta por 12 (doze) membros, nomeados pelo Chefe do 

Poder Executivo, indicados pelo Secretário Municipal de Saúde, considerando as áreas técnicas da 

Secretaria Municipal de Saúde.

§ 1.º Da Composição:

1. Farmacêutica – Cristiane Luczinski

2. Médico – Eduardo Silva de Oliveira

3. Enfermeiro – Felipe dos Santos Marcondes

4. Enfermeira – Silvana de Oliveira Santos

5. Enfermeira – Adrieli Uniat

6. Dentista – Iara Fretta Wigers

7. Nutricionista – Silvani Paula Toffoli

8. Fisioterapeuta - Talita Busarello

9. Vigilância Sanitária – José Orides Ferreira

10. Psicóloga – Maila Padilha Barbosa

11. Gestão – Mariclea Telles de Vargas

12. Administração e Processamento de Dados – Eliane Betin

Art. 3º A Comissão Municipal de que trata o caput tem por finalidade elaborar, implementar, 

avaliar e gerenciar no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, a definição de Protocolos e POPs –

Procedimento Operacional Padrão, observando as diretrizes definidas pela Secretaria Estadual de 

Saúde e pelo Ministério da Saúde, alinhadas às necessidades específicas do município de 

Marquinho/Pr..

§ 1.º Os POPs – Procedimento Operacional Padrão são documentos que contém o passo a 

passo de todas as operações necessárias para a realização de uma atividade. É um roteiro 
padronizado de cada atividade que é realizada na instituição. Contém as etapas das tarefas, os 


